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ENTREVISTA 
Em entrevista exclusiva, 
a psicóloga Lumena Furtado faz 
uma análise acurada sobre o 
processo de desmonte do SUS. 
p. 24

SOCIOEDUCAÇÃO 
Realizados em parceria com o 
DEGASE, debates sobre Socioeducação 
reuniram 250 participantes de 
diversas regiões do estado. 
p. 06

EVENTO 
Em 11 edições, a Mostra Regional 
de Práticas em Psicologia reuniu 7 
mil participantes e deu espaço para 
apresentação de 2 mil trabalhos. 
p. 04

Saúde é um 

  O SUS e 
a coisa pública:

direito ou uma 
     mercadoria?
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PÚBLICO VERSUS PRIVADO: 
O QUE A PSICOLOGIA TEM A 
VER COM ISSO? 

Essa edição é dedicada à temá-
tica do Público e sua relação 
com o Privado. A proposta pla-
toniana de um governo voltado 
à Res Publica (coisa pública) foi 
uma mudança de rota no pro-
cesso civilizatório. Os interes-
ses privados foram claramen-
te contingenciados para além 
do interesse comum. A prima-
zia do interesse público estabe-
leceu um paradigma que vem 
atravessando mais de dois mil 
anos com intensa força. 

Vindo para perto de nós, todo 
o recente processo social bra-
sileiro tem posto em risco este 
princípio de organização de so-
ciedade. Expressões contempo-
râneas desta ideia são as polí-
ticas públicas. Voltada para 
todas (os), uma política pública 
expressa a atenção a um dado 
setor da vida coletiva, estabe-
lecendo padrões e modelos de 
funcionamento que garantam 
sua universalidade. Políticas 
públicas como a Reforma Psi-
quiátrica (Lei nº 10.261/2001) 
têm sido vigorosamente ataca-
das desde o final de 2017. 

A transferência de recursos 
públicos para o financiamen-

to de Comunidades Terapêu-
ticas indica a saída de verbas 
do SUS para entidades priva-
das, ao mesmo tempo em que 
a plena instalação da RAPS es-
teja sendo negligenciada: fal-
tam recursos humanos, insu-
mos básicos para o cuidado a 
pacientes, equipamentos téc-
nicos e sua manutenção para 
realização de diagnósticos, en-
tre outros. O direcionamen-
to da gestão e da manutenção 
dos serviços previstos na saú-
de pública para o espaço priva-
do, através do provimento de 
RH sem concursos públicos, 
admitidos através de OSS ou 
ONGs, intervêm sobre a pres-
tação de serviços. Este quadro 
vem se repetindo no âmbito de 
outras políticas públicas, como 
o SUAS e a Educação.

A parceria público-privado tem 
resultado, efetivamente, na mi-
gração de recursos dos tesou-
ros nacional, estaduais e mu-
nicipais, destinados a vários 
serviços essenciais à popula-
ção, e que passaram a ser geri-
dos como negócios praticados 
segundo as regras da econo-
mia de mercado, onde o lucro 
ocupa a principal meta a ser al-

cançada. Desta forma, o admi-
nistrador de uma empresa que 
presta serviços de provimento 
de recursos humanos a equi-
pamentos de saúde se autori-
za a fixar em 15 ou 20 minutos 
o atendimento clínico psicoló-
gico a uma pessoa, que, em so-
frimento, busca os serviços em 
CAPSs, em NASFs, em Clínicas 
de Famílias, em hospitais pú-
blicos e privados, entre outros 
settings. Tais empresas fixam 
ainda o número de atendimen-
tos, independente da avaliação 
e da proposta terapêutica dos 
profissionais.

Nessa tensão entre público e 
privado, o quadro atual está 
indicando a prevalência dos 
interesses privados sobre as 
demandas coletivas. Resistir é 
preciso, lutar pelo bem comum 
é um imperativo. Seja no cam-
po da Educação, da Saúde, da 
Assistência Social, da Garantia 
de Direitos, entre outros, a nós, 
profissionais psi, cabe, com ur-
gência, conhecer e analisar o 
posicionamento em favor do 
interesse público, pois apenas 
ele pode se dirigir ao bem estar 
de todas (os). •
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EM 11 EDIÇÕES, EVENTO REUNIU CERCA DE 7 MIL PARTICIPANTES E 
DEU ESPAÇO PARA APRESENTAÇÃO DE MAIS DE 2 MIL TRABALHOS. 

Quando a primeira edição da Mos-
tra Regional de Práticas em Psico-
logia foi organizada pelo CRP-RJ, 
em 2007, essa proposta parecia ser 
uma empreitada um tanto quan-
to ambiciosa: reunir, em três dias, 
psicólogas (os) e estudantes de 
áreas, instituições e vivências di-
versas para apresentar e debater 
as muitas possibilidades do fazer 
psi. Onze anos depois, o que pare-
cia audacioso mostrou-se, na ver-
dade, um projeto exitoso, consoli-
dando-se como um dos principais 
eventos no calendário da Psicolo-
gia não apenas do estado do Rio 
como também do Brasil. 

Hoje, a Mostra é mais do que um 
evento anual de caráter científico 
onde profissionais e estudantes 
apresentam seus trabalhos e de-
batem suas práticas. Às vésperas 
da sua 12ª edição, a Mostra confir-
ma-se como um espaço que poten-
cializa e dá visibilidade ao fazer 
psi: nela, psicólogas (os) e estu-
dantes de todo o país encontram-
-se, trocam experiências e ideias, 
participam de debates, constro-
em redes e fortalecem a Psicolo-
gia, como ciência e profissão.  

O balanço não poderia ser diferen-
te: em 11 edições, a Mostra reuniu 

MOSTRAS REGIONAIS DE PRÁTICAS 
EM PSICOLOGIA: UM ESPAÇO 
DEMOCRÁTICO DE ENCONTROS E 
DEBATES SOBRE O FAZER PSI  

M
OS

TR
A

aproximadamente 7 mil pesso-
as, com destaque para a edição de 
2014, que teve um número recor-
de de participantes: mais de mil. 
Nesse período, o evento também 
abriu espaço para que mais de 2 
mil trabalhos fossem apresenta-
dos em diversos formatos. O re-
corde de trabalhos apresentados 
foi na edição de 2017, que teve 340 
trabalhos inscritos. 

“A Mostra é um compromisso do 
CRP-RJ com a valorização da Psi-
cologia. É uma conquista muito 
grande ter esse espaço para apre-
sentar os trabalhos que são resul-
tados de pesquisas e de vivências 
profissionais. É um compromisso 
nosso promover e garantir esse es-
paço de troca e de construção de 
conhecimento crítico”, destacou 
Diva Lúcia Gautério Conde (CRP 
05/1448), conselheira-presiden-
te do CRP-RJ, durante a mesa de 
abertura da 11ª Mostra. 

“Ao longo de todas as edições do 
evento, reforçamos nosso com-
promisso com psicólogos e estu-
dantes de ampliar os espaços de 
discussão, de construção de co-
nhecimento e de fortalecimento 
de redes”, afirma Marilia Álvares 
Lessa (CRP 05/1773), coordenadora 

da Comissão Organizadora da edi-
ção 2018 da Mostra. 

A 12ª Mostra Regional de Práticas 
em Psicologia acontecerá entre 29 
e 31 de agosto – na mesma sema-
na que em que se comemora o Dia 
da (o) Psicóloga (o) – na Universi-
dade do Estado do Rio de Janeiro – 
campus Maracanã. Esta edição do 
evento será gratuita e importan-
tes nomes da Psicologia brasilei-
ra já confirmaram participação 
como palestrantes. 

Para saber mais sobre a 12ª Mos-
tra, acesse o site do evento <www. 
crprj.org.br/mostra>. •
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Acima e abaixo à direita: Psicólogas 
(os) e estudantes compartilham 
suas experiências nas apresentações 
de trabalhos
Acima à direita: Apresentação 
musical agita segundo dia da 
9ª Mostra, em 2015

À esquerda: Em 11 edições, Mostra consolida-se como um 
espaço democrático para troca de experiências e encontros
Abaixo à esquerda: Auditório lotado durante mesa de debates
Abaixo à direita: Apresentação teatral sobre suicídio 
emocionou participantes da 3ª edição do evento
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EVENTOS PERCORRERAM SEIS REGIÕES DO ESTADO E RESULTARAM EM 45 PROPOSTAS. 
Entre maio e julho, o CRP-RJ pro-
moveu, em parceria com o DEGA-
SE, uma agenda de eventos para 
debater o trabalho da Psicologia 
na Socioeducação (meio aberto 
e fechado). Esse ciclo de debates 
percorreu a Ilha do Governador, 
Nova Iguaçu, Mangaratiba, Cam-
pos dos Goytacazes, Teresópolis e 
Volta Redonda para mobilizar as 
(os) psicólogas (os) que atuam no 
campo socioeducativo e discu-
tir propostas de diretrizes para a 
atuação psi na área.

Foram cerca de 250 participantes 
– entre psicólogas (os), estagiários 
de Psicologia, assistentes sociais, 

pedagogas (os) e profissionais da 
Vara da Infância – que produzi-
ram, de forma coletiva e interse-
torial, 45 propostas conforme os 
eixos temáticos: I – Papel das (os) 
psicólogas (os) no Sistema Socio-
educativo, II – Produção de docu-
mentos e III – Direitos Humanos. 

Todas as propostas foram siste-
matizadas e encaminhadas para 
votação na I Conferência sobre o 
Trabalho da Psicologia na Socio-
educação, que aconteceu em 16 
de agosto na sede do CRP-RJ (a 
cobertura completa da I Confe-
rência será divulgada na próxi-
ma edição do Jornal do CRP-RJ). 

As propostas aprovadas nesse en-
contro final serão usadas na pro-
dução de referências técnicas e 
éticas para a atuação da (o) psicó-
loga (o) na Socioeducação no Rio 
de Janeiro. Essas propostas tam-
bém serão enviadas ao Grupo de 
Trabalho Nacional composto por 
representantes do Sistema Conse-
lhos de Psicologia para a constru-
ção de um documento nacional 
de referências. 

“Realizar esses eventos foi mui-
to positivo porque representou 
uma oportunidade de o CRP-RJ 
estar mais próximo da categoria, 
dialogando com os psicólogos 

CICLO DE DEBATES REGIONAIS 
SOBRE SOCIOEDUCAÇÃO MOBILIZA 
CERCA DE 250 PARTICIPANTES

Grupo de trabalho debate propostas 
em Mangaratiba
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que atuam no Sistema Socioedu-
cativo em municípios do inte-
rior”, avalia Juraci Brito da Silva 
(CRP 05/28409), psicólogo do DE-
GASE e conselheiro-coordenador 
do Eixo de Socioeducação da Co-
missão Regional de Direitos Hu-
manos do CRP-RJ.  
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“Recebemos muitas propostas 
para pensar a prática do psicó-
logo, propostas que vão desde 
uma resolução do CFP própria 
para a atuação no Sistema Socio-
educativo até equipes especia-
lizadas alocadas em delegacias 
para realizar o acolhimento ao 

adolescente em caso de ato in-
fracional”, revela o conselheiro. 

Veja abaixo como foi cada encon-
tro regional. A cobertura comple-
ta está disponível em nosso site 
pelo link <www.crprj.org.br/site/
category/socioeducativo/>. •

RIO DE JANEIRO
O primeiro evento aconteceu em 10 de maio na 
Escola de Gestão Socioeducativa, na Ilha do Go-
vernador, e contou com a participação de Jura-
ci Brito, Anna Paula Uziel (CRP 05/17260), profes-
sora de Psicologia Jurídica da UERJ, Christiane 
Zeitoune (CRP 05/11636), coordenadora de Saú-
de do DEGASE, e Janaína Abdala, coordenadora 
da Escola de Gestão Socioeducativa. Foram pro-
duzidas nove propostas, cinco do Eixo I, uma 
do Eixo II e três do Eixo III.

NOVA IGUAÇU 
A Baixada foi palco do segundo evento em 24 
de maio na Subsede do CRP-RJ em Nova Igua-
çu. Participaram Juraci Brito, a conselheira in-
tegrante da Comissão Gestora da Baixada Vi-
viane Siqueira Martins (CRP 05/32170) e, como 
palestrante, a psicóloga do DEGASE e colabora-
dora da Comissão Gestora Vanda Vasconcelos 
Moreira (CRP 05/6065). Foram produzidas oito 
propostas, duas do Eixo I, duas do Eixo II e qua-
tro do Eixo III.

MANGARATIBA 
Em 7 de junho, a região da Costa Verde recebeu 
o terceiro evento, promovido com apoio da Pre-
feitura de Mangaratiba, que cedeu o auditório 
do CRAS Alziro Gibran Simões, em Itacuruçá, 
para a sua realização. Marcaram presença Jura-
ci Brito, a secretária adjunta de Assistência So-
cial e Direitos Humanos de Mangaratiba, Kátia 
Oliveira Araújo, e, como palestrante, a psicólo-
ga do DEGASE e colaboradora do CRP-RJ Thais 
Vargas Menezes (CRP 05/33228). Foram produzi-
das sete propostas, três do Eixo I, duas do Eixo 
II e duas do Eixo III.

CAMPOS DOS GOYTACAZES 
O quarto encontro chegou ao Norte-Noroes-
te Fluminense em 21 de junho, na Estácio de 
Sá de Campos. O evento foi aberto pela conse-
lheira-coordenadora da Comissão Gestora do  
CRP-RJ na região, Evelyn Rebouças Gouvêa (CRP 
05/41205), e pelo psicólogo do DEGASE Marco Au-
rélio de Rezende (CRP 05/27536). A palestran-
te foi Patrícia Henrique de Souza Durans (CRP 
05/51847), supervisora clínico-institucional da 
Saúde Mental no eixo Infância e Juventude. Fo-
ram produzidas sete propostas, três do Eixo I, 
três do Eixo II e uma do Eixo III. 

TERESÓPOLIS
A Região Serrana foi palco, em 5 de julho, do 
quinto encontro, realizado na UNIFESO em Tere-
sópolis. O evento, iniciado por Juraci Brito e pela 
conselheira integrante da Comissão Gestora do 
CRP-RJ na região, Fabíola Foster de Azevedo (CRP 
05/42893), contou com a participação do psicólo-
go e ex-coordenador nacional do SINASE (Siste-
ma Nacional de Atendimento Socioeducativo), 
Cláudio Augusto Vieira da Silva (CRP 05/9516). Ao 
todo, foram produzidas sete propostas, duas do 
Eixo I, três do Eixo II e duas do Eixo III.  

VOLTA REDONDA 
O último encontro chegou a Volta Redonda, 
no Sul Fluminense, em 19 de julho no Cen-
tro Cultural da Fundação CSN. Participaram  
Thaís Vargas Menezes, Vanda Vasconcelos Mo-
reira e a colaboradora da Comissão Intergesto-
ra de Regionalização e Descentralização (CIRD) 
do CRP-RJ e Ponto Focal no Sul Fluminense,  
Carolina dos Santos Silva (CRP 05/29816). Foram 
produzidas sete propostas, quatro do Eixo I, 
uma do Eixo II e duas do Eixo III. 
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no campo “OBSERVAÇÃO” (na par-
te de trás do documento), incluir 
o nome social. Nesse caso, o nome 
social estará próximo à foto, mas 
não da parte da frente da CIP, e, 
além disso, todos os documentos 
emitidos pelo CRP-RJ sairão com o 
nome civil da (o) profissional.  

(2) Incluir o nome social no cam-
po “NOME” e, próximo à foto, no 
campo “OBSERVAÇÃO”, incluir seu 
nome civil. Dessa forma, as corres-
pondências emitidas pelo CRP-RJ 
sairão com o nome social da (o) 
psicóloga (o), porém, o nome so-
cial não estará próximo à foto.

Para saber mais como solicitar a 
inclusão do nome social em sua 
CIP, entre em contato com o Setor 
de Atendimento do CRP-RJ pelo 
e-mail atendimento@crprj.org.br. 

Atendimento psicológico 
on-line
A Resolução nº 011/2018, de 11 de 
maio, regulamenta a prestação de 
serviços psicológicos por meios 
de tecnologias da informação e 
da comunicação e revoga a Reso-
lução CFP nº 011/2012.

A normativa estabelece o prazo 
de 180 dias, a contar da sua data 

Para acompanhar a validade do(s) 
teste(s) de que faz uso em seu exer-
cício profissional ou para outras 
informações, acesse o site do SA-
TEPSI: <satepsi.cfp.org.br/>.

Nome social na CIP
A Resolução nº 010/2018 determina 
que a inclusão do nome social na 
Carteira de Identidade Profissional 
(CIP) das (os) psicólogas (os) traves-
tis e transexuais seja feita de for-
ma destacada, ao lado da fotogra-
fia, na parte da frente da CIP. Com 
isso, essas (es) psicólogas (os) pode-
rão assinar documentos e ainda di-
vulgar suas atividades profissio-
nais utilizando o nome social. 

No entanto, a normativa somente 
poderá ser efetivamente posta em 
prática quando o novo layout da 
CIP for aprovado pelo grupo de tra-
balho nacional do Sistema Conse-
lhos de Psicologia. Até lá, a (o) psicó-
loga (o) tem duas opções (veja mais 
na imagem da página ao lado): 

(1) Manter no campo “NOME” (na 
parte frontal da CIP) o nome com o 
qual foi civilmente registrada (o) e, 

Avaliação Psicológica 
e validação de testes 
psicológicos
A Resolução nº 009/2018 estabe-
lece as diretrizes para realização 
de Avaliação Psicológica e regula-
menta o Sistema de Avaliação de 
Testes Psicológicos (SATEPSI), revo-
gando as Resoluções n° 002/2003, 
nº 006/2004 e n° 005/2012 e as No-
tas Técnicas n° 01/2017 e 02/2017.

A normativa destaca que a Avalia-
ção Psicológica é de uso privati-
vo da (o) psicóloga (o) e determi-
na que, caso opte por fazer uso 
de testes durante o processo de 
Avaliação Psicológica, a (o) pro-
fissional deverá utilizar somen-
te aqueles reconhecidos e apro-
vados pelo SATEPSI. 

A resolução também dá maior 
transparência aos procedimen-
tos administrativos e aos crité-
rios técnico-científicos de avalia-
ção, aprovação e revalidação de 
testes psicológicos pelo SATEPSI, 
um sistema criado em 2003 pelo 
CFP para chancelar o uso desses 
instrumentos no Brasil.
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CFP PUBLICA NOVAS 
RESOLUÇÕES SOBRE 
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA, 
NOME SOCIAL 
E ATENDIMENTO ON-LINE
CONFIRA ABAIXO MAIS INFORMAÇÕES SOBRE CADA 
NORMATIVA DO CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. 
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de publicação, para que a resolu-
ção entre em vigor. Esse período é 
necessário para que os Conselhos 
Regionais possam se instrumen-
talizar de modo que essa modali-
dade de serviço psicológico possa 
ser oferecida dentro dos novos pa-
râmetros estabelecidos.

A Comissão de Orientação e Fis-
calização do CRP-RJ está acolhen-
do as dúvidas e demandas da ca-
tegoria relativas à nova resolução 
e, em breve, será feito um comuni-
cado oficial no site e facebook do 
CRP-RJ esclarecendo as mudanças 
estabelecidas e os procedimentos 
necessários a serem tomados pela 
(o) psicóloga (o) para que esse ser-
viço psicológico possa ser ofereci-
do dentro dos parâmetros éticos 
da profissão.

A íntegra dessas resoluções está 
disponível em nosso site na seção 
LEGISLAÇÃO. Acesse <www.crprj.
org.br/site/legislacao/> e confira! • 

Está com dúvidas e precisa de orientação 
técnica? Fale com a nossa Comissão de 
Orientação e Fiscalização!  
 
A Comissão de Orientação e Fiscalização (COF) do CRP-RJ 
é responsável pelo atendimento especializado de orienta-
ção à categoria. Sempre que precisar de esclarecimentos so-
bre questões éticas e normativas relacionadas ao exercício 
da Psicologia, você pode entrar em contato com a COF pelo 
e-mail cof@crprj.org.br. O atendimento por e-mail é reali-
zado diariamente e o prazo para resposta é de até 48 horas. 

Nas modalidades presencial e telefônica, o atendimento na 
sede do CRP-RJ é realizado mediante agendamento pelo nú-
mero (21) 2139-5400. Dessa forma, o CRP-RJ garante que to-
das (os) as (os) profissionais serão atendidas (os) dentro de 
um horário específico em que haverá uma fiscal da COF à 
disposição para auxiliar no que for preciso. 

Lembre-se também de que orientações técnicas estão dis-
poníveis em nosso site na seção “Orientação Profissional”. 
Acesse <www.crprj.org.br/site/orientacao-profissional/> e 
confira! 

FRENTE

MODELO ATUAL DA CIP

VERSO
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Ato pelo Dia da Luta 
Antimanicomial toma 
conta do Centro do Rio
O Dia da Luta Antimanicomial re-
presenta uma marco histórico de 
afirmação da Reforma Psiquiátri-
ca como diretriz para o cuidado 
em Saúde Mental e de resistência 
contra  os retrocessos na área. Por 
isso, no dia 18 de maio, um gran-
de ato público tomou as ruas do 
Centro do Rio de Janeiro, reunin-
do profissionais, estudantes, usu-
ários e militantes.

O ato se concentrou no Largo da 
Carioca e, em seguida, seguiu 

“O CRP-RJ apoia a Luta Antima-
nicomial. O sofrimento psíquico 
deve ser tratado e o caminho deve 
ser o da inclusão de todos os seres 
humanos no convívio social”, afir-
mou a conselheira-presidente do 
CRP-RJ ao microfone. 

Agenda em comemoração 
ao Dia da Luta 
Antimanicomial na sede 
do CRP-RJ
A Comissão de Saúde organizou 
três debates na sede do CRP-RJ, 
na Tijuca, ao longo dos meses de 
maio e junho para marcar a im-
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pela Avenida Rio Branco até a Ci-
nelândia. Durante a manifesta-
ção, houve diversas apresentações 
culturais, musicais e artísticas de 
militantes e usuários, mostrando 
a importância do fortalecimento 
da luta contra os manicômios e a 
manutenção dos princípios da Re-
forma Psiquiátrica. 

O CRP-RJ esteve presente no ato, 
representado pela sua conselhei-
ra-presidente, Diva Lúcia Gautério 
Conde (CRP 05/1448), e pelas conse-
lheiras Roseli Goffman (CRP2499), 
Rita Louzada (CRP-05/11838) e Si-
mone Garcia (CRP 05/40084).

CONFIRA ABAIXO OS PRINCIPAIS EVENTOS PROMOVIDOS E/OU APOIADOS 
PELO CRP-RJ EM DEFESA DA REFORMA PSIQUIÁTRICA BRASILEIRA. 

MANICÔMIO NUNCA MAIS: 
CRP-RJ CELEBRA O 18 DE MAIO 

Ato pelo Dia da Luta Antimanocomial toma as ruas do Centro do Rio
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portância da Luta Antimanico-
mial. Os eventos foram gratui-
tos e abertos à participação de 
psicólogas (os), estudantes, usu-
árias (os), familiares e demais in-
teressadas (os).

O primeiro encontro foi no dia 
16 de maio e teve a presença da 
gerente de Saúde Mental do es-
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nos Cursos de Graduação em Psi-
cologia” teve participação de Edi-
milson Duarte, coordenador do 
curso de Psicologia da UNIABEU, 
Claudia Behar, coordenadora do 
curso de Psicologia da UNESA, 
Paula Curi, coordenadora do cur-
so de Psicologia da UFF, e Laura 
Quadros, chefe do Serviço de Psi-
cologia Aplicada da UERJ. 

O terceiro e último debate – que 
aconteceria no dia 29 de maio, 
mas foi adiado em função da gre-
ve dos caminhoneiros – foi reagen-
dado para 28 de junho. A mesa “A 
importância da Reforma Psiqui-
átrica e da Luta Antimanicomial 
na formação da Psicologia: expe-
riências de estudantes” reuniu es-
tudantes de Psicologia de diversas 
instituições do estado.

Participaram como debatedores 
Danubiah da Silva Mendes Pereira, 
da UNIABEU, Caíque Azael Ferrei-
ra da Silva, da UFRJ, Isabella Can-
tarino Pires Oeby, da UFF – Rio das 

Ostras, Ingrid Lemos de Oliveira, 
da UNIVERSO, e Vinícius Menezes 
Moreira, da FAMATH.

Todos os debates tiveram trans-
missão ao vivo e on-line pelo ca-
nal do CRP-RJ no Youtube. Você 
pode conferir a íntegra dos even-
tos acessando <www.youtube.
com/user/realCRPRJ>.  

Debates sobre Luta 
Antimanicomial 
movimentam a Baixada 
Em 6 de maio, o CRP-RJ promoveu 
em Queimados, em parceria com 
o Fórum Grita Baixada, o “Semi-
nário contra Violência – Superar é 
Possível”, realizando uma oficina 
sobre “Superação do Medo” com 
participação de Vanda Vasconce-
los Moreira (CRP 05/6065). Em 14 
de maio, aconteceu na Subsede do 
CRP-RJ em Nova Iguaçu a Roda de 
Conversa “Violência e Saúde Men-
tal” com participação de Môni-
ca Valéria Affonso Sampaio (CRP 
05/44523), conselheira-presiden-

tado do Rio de Janeiro, Rosimeri 
Barbosa, para uma conferência a 
respeito da visão da gestão da Re-
forma Psiquiátrica no estado. Em 
sua fala, Rosimeri teceu críticas 
à política de Saúde Mental atual-
mente vigente, que retoma prin-
cípios manicomiais e representa 
um retrocesso, abordando tam-
bém o atual cenário de interven-
ção militar no Rio. 

O segundo evento aconteceu no 
dia 24 de maio reunindo coorde-
nadores e docentes de cursos de 
Psicologia.  A mesa “A Reforma Psi-
quiátrica e Luta Antimanicomial 

Apresentações culturais e artísticas de militantes e usuários marcaram o 18 de maio.
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te da Comissão Gestora do CRP 
-RJ na Baixada, e Rogéria Ferreira 
Thompson (CRP 05/52415), psicó-
loga do CAPS AD de Nova Iguaçu 
e integrante da Comissão Gestora 

No dia 15 de maio, a Comissão 
Gestora do CRP-RJ na Baixada re-
alizou, com o apoio da Secretaria 
de Saúde de Nova Iguaçu, um ci-
clo de palestras que lotou o audi-
tório da Subsede de Nova Iguaçu. 
A primeira mesa teve como tema 
“Depressão e Suicídio” e contou 
com a fala de Danilo David Sil-
va, médico e psiquiatra do CAPSI 
de Nova Iguaçu. A segunda teve 
como tema “Comunidades Tera-
pêuticas” e foi ministrada pela 

integrante da Comissão Gesto-
ra do CRP-RJ na Baixada Rogéria 
Thompson (CRP 05/52415). O últi-
mo debate teve como tema “Clí-
nica de Psicose” e contou com a 
fala da psicóloga clínica e psicó-

loga do CAPS III Jair Nogueira em 
Nova Iguaçu, Vera Lúcia Lima (CRP 
05/51313). 

Encerrando a agenda do mês da 
Luta Antimanicomial na Subse-
de Baixada, aconteceu, em 29 de 
maio, o debate “Lutar é preciso: 
Reflexões sobre a conjuntura da 
Saúde Mental no país”. O evento 
foi iniciado pela colaboradora da 
Comissão Gestora do CRP-RJ na 
Baixada Rogéria Ferreira Thomp-
son (CRP 05/52415) e mediado pela 
conselheira integrante da Comis-
são Gestora Viviane Siqueira Mar-
tins (CRP 05/32170). 

A primeira fala foi da psicóloga e 

psicanalista técnica do CAPS III 
Jair Nogueira, em Nova Iguaçu, 
Soneide Sales Lima (CRP 05/21395), 
que abordou o tema: “Saúde Men-
tal e Violência”. O debate seguiu 
com Vera Lima (CRP 05/51313), psi-

cóloga clínica que também atua 
no CAPS III Jair Nogueira, em 
Nova Iguaçu, abordando a temá-
tica “Reforma Psiquiátrica e Re-
sistência”. 

A cobertura completa dos even-
tos está disponível em nosso site 
pelo link <www.crprj.org.br/site/ 
category/baixada/>.

Debate interdisciplinar 
sobre Reforma 
Psiquiátrica acontece em 
Petrópolis
O charmoso Palácio de Cristal, no 
Centro de Petrópolis, foi palco da 
Roda de Conversa “A Reforma da 

O charmoso Palácio de Cristal, no 
Centro de Petrópolis, foi palco da Roda 
de Conversa “A Reforma da Loucura: a 
Saúde Mental é a questão?"
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Loucura: a Saúde Mental é a ques-
tão?”, promovida pela Comissão 
Gestora do CRP-RJ na Região Ser-
rana no dia 8 de junho. 

Participaram como palestran-
tes Ronaldo de Oliveira Marinho 
(CRP 05/4424), psicólogo na Secre-
taria de Saúde de Petrópolis, coau-
tor e coordenador do projeto de 
implantação e funcionamento do 
CAPS Nise da Silveira, supervisor 
da equipe de estagiários de Psico-
logia do Ambulatório Central de 
Saúde Mental; Ney Helou, psiquia-
tra, especialista em Psiquiatria Clí-
nica e psiquiatria da adolescência 
no IP/UFRJ e formado em psicote-
rapia existencial; Cidnea Maria Es-
teves Moutinho, assistente social, 
profissional na área da Saúde Men-
tal, coordenadora dos Serviços de 
Residência Terapêutica de Petró-
polis; e Osvaldo Alberto Filho, en-
fermeiro especialista em Saúde Pú-
blica pela Fiocruz, em Auditoria e 
Regulação em Sistemas de Saú-
de pela Fundação São Camilo, em 
Preceptoria no SUS pela Fundação 
Hospital Sírio Libanês e em Gestão 
em Saúde pela Fiocruz.

O evento recebeu um público de 
mais de 70 pessoas e objetivou 
provocar a reflexão sobre a im-
portância da Reforma Psiquiá-
trica e da Luta Antimanicomial, 
especialmente diante do atual ce-
nário de retrocessos na política 
de Saúde Mental. 

Como o debate foi promovido ao 
ar livre, em um dos mais famosos 

pontos turísticos de Petrópolis, 
isso possibilitou a participação de 
pessoas diversas, não apenas pro-
fissionais ou estudantes ligados à 
área da Saúde Mental, como turis-
tas e estudantes do Ensino Médio 
e de cursos superiores. 

“Iniciativas como essa são impor-
tantes para mostrar que a Luta An-
timanicomial não é e não pode ser 
uma luta de classes. Como disse, 
só o CRP-RJ tem e teve a coragem 
de propor um discussão com esse 
nível de interdisciplinariedade. 
Parabéns ao CRP”, considerou Ro-
naldo Marinho.

A cobertura completa do evento 
está disponível em nosso site pelo 
link <www.crprj.org.br/site/cate-
gory/regiao-serrana/>. •

Acima: auditório da Subsede do CRP-RJ 
na Baixada lotado durante evento em 
comemoração ao 18 de maio.
Ao lado: CRP-RJ presente no ato pelo 18 
de maio no Centro do Rio.
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RESENHA DO LIVRO 
"MICHEL TEMER E O 
FASCISMO COMUM" *

A obra de Tales Ab’Saber – ainda 
no prelo, o autor gentilmente 
nos mandou uma cópia para que 
fosse feita essa resenha – com-
põe-se de ensaios, artigos e en-
trevistas, alguns já publicados e 
outros originais. Refere-se ao tí-
tulo da obra, dizendo que o foco 
central do trabalho “é a avalia-
ção de uma nova modalidade de 
ação política de ódio e de menti-
ra, nova modalidade de fascismo 
brasileiro, que chamo de comum 
porque construído familiarmen-
te na vida comum, no mundo da 
vida e das relações de sociabilida-
de, e do qual estudei a sua convo-
cação psíquica de massas”. (Nota 
Introdutória, pag. 9). E, também, 
sobre o título da obra: “E apresen-
to também um retrato do tipo de 
personagem e subjetividade polí-
tica que Michel Temer representa 
no Brasil. Ou, dito de outro modo, 
que Brasil representa um perso-
nagem anódino, grave cínico...”. 
(Nota Introdutória, pag. 9). 

Tales Ab’Saber é psicanalista, pro-
fessor de Filosofia da Psicanálise 
na Universidade Federal de São 
Paulo (UNIFESP), e o trabalho 
apresenta, a cada momento e em 

todos os capítulos, considerações 
sobre a construção de uma “nova 
subjetividade” e os efeitos psicos-
sociais daí decorrentes. 

Como afirma o autor: “Apresento 
também aqui um diário de nota-
ção e de espanto político sobre o 
processo de ocupação do espaço 
da cultura pela nova ordem ex-
citada de paixão conservadora, 
com sua tendência à ação agres-
siva, à censura e à produção ma-
ciça de mentiras na internet. No 
tique-taque do dia a dia, o íntimo 
e o histórico têm correspondên-
cia no processo de subjetivação e 
de produção de um sujeito políti-
co, o que me interessa como escri-
tor e como psicanalista”. (Nota In-
trodutória, pag. 8/9). Nesta breve 
resenha, se tenta destacar alguns 
desses momentos em que o autor 
apresenta esta produção de sub-
jetividade. 

No capítulo “Mediocridade, po-
lítica e violência”, Tales Ab’Sa-
ber traça o retrato do presiden-
te: “Temer faz parte da estirpe 
de homens medíocres do poder 
brasileiro. Nada nele é especial, 
fascinante ou criativo. Nada nele 
nunca surpreende, brilha ou dá 
esperança...”. E continua: “O mor-
domo do poder, como o chiste o 
nomeou, que servilmente entre-

ga o combinado, sempre tiran-
do a própria parte .... Sua voz me-
líflua, seu pernosticismo e suas 
mãos que giram sobre si mesmas, 
e representando longos cálculos 
e negociações de velhos espertos, 
de fato não falam nada” (pag. 17). 

A partir daí, enumera as “reali-
zações” do governo Temer, ob-
servando que “o governo Temer 
foi exatamente o que se podia es-
perar dele” (pag. 17): o congela-
mento da estrutura orçamentá-
ria dos gastos sociais do governo 
federal por 20 anos; a destrui-
ção das leis trabalhistas, com a 
derrubada dos direitos dos tra-
balhadores duramente conquis-
tados durante 70, 80 anos; a en-
trega de conquistas da Petrobrás 
a grupos estrangeiros a preço de 
banana; a reversão da agenda de 
proteção ambiental, com a tenta-
tiva de abertura de reservas am-
bientais à exploração mineral; o 
mimo concedido a empresas es-
pecialmente do agronegócio, que 
ainda apresentam condições de 
trabalho análogas à escravidão, 
com a tentativa de sua descarac-
terização, dificultando sua fis-
calização e punição. “Esta cultu-
ra política regredida, estúpida e 
violenta das novas direitas, pro-
dutoras de máquinas de mentira 
e ativas na busca de cerceamento 

POR JOSÉ NOVAES 
(CRP 05/980) 
PSICÓLOGO E COLABORADOR DO CRP-RJ
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de direitos na vida brasileira, es-
tabeleceu o fundo da consciência 
degredada para as duas maiores 
catástrofes políticas do período 
do neogolpe da democracia bra-
sileira: a inacreditável ascensão 
política do fascista tupiniquim, 
muito ignorante e violento, Jair 
Bolsonaro, com seus apoiadores, 
verdadeiros fanáticos da burrice 
histórica e da estupidez anti-hu-
manista, e a trágica e irrespon-
sável intervenção federal mili-
tar no estado do Rio de Janeiro” 
(pag. 26).

O papel dos meios de comunica-
ção na produção desta nova sub-
jetividade não é esquecido: eles 
são um instrumento poderoso 
para este fim. Diz Tales Ab’Saber: 
“Toda a crítica da violência, libe-
rada nas ruas e ações de repres-
são da política do próprio gover-
no de direita pós-impeachment, 
em geral, esteve ausente das pági-

nas frias e calculadas dos jornais 
brasileiros no período” (pag. 95). 
E, enfatizando a instrumentaliza-
ção das emoções, como o medo 
criado para estabelecer o ressen-
timento e o ódio: “São os muitos 
programas de rádio e televisão 
conservadores que se espalham 
por todo o país, de extrema direi-
ta, porque não o dizer, que acon-
tecem de manhã até a noite, e que 
utilizam da crise social e a inse-
gurança continuada de pobres e 
classe média para explorar e es-
truturar o desejo primitivo de 
vingança e a fantasia reparadora 
arcaíssima de que o sacrifício, o 
extermínio direto do mal social, 
desde que pobre e excluído, pode 
dar conta do mal brasileiro mais 
amplo” (pag. 62). 

Tales lembra de um trabalho de 
Umberto Eco, apresentado em 
1995 na Universidade de Colum-
bia, em que o pensador italiano 

Michel Temer e 
o fascismo comum. 
Autor: Tales Ab’Saber  
Ed. Hedra, SP, 2018

*A versão preliminar do 
livro, ainda em fase final de 
editoração, foi gentilmente 
cedida pelo autor para que 
fosse feita essa resenha.

define o que chama de ur-fascis-
mo: “O ur-fascismo provém da 
frustração individual ou social. 
O que explica porque uma das ca-
racterísticas dos fascismos histó-
ricos tem sido o apelo às classes 
médias frustradas, desvaloriza-
das por alguma crise econômica 
ou humilhação política, assusta-
das pela pressão dos grupos so-
ciais subalternos” (pag. 76). Tales 
aponta o surgimento, no Brasil, 
de toda uma constelação psicos-
social da posição fascista na vida 
psíquica e na produção política: 
culto da tradição, recusa da mo-
dernidade, irracionalismo e cul-
to da ação pela ação, ódio à críti-
ca, recusa da diferença, busca da 
unidade identitária, sentido de 
humilhação e indignação social 
pela história, antipacifismo, eli-
tismo, heroísmo, populismo qua-
litativo e produção de novilín-
gua” (pag. 76/77). Tudo isto cabe 
no Brasil de hoje. •
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PA O Sistema Único de Saúde (SUS) 

não cabe no orçamento, afirmou 
certa vez Ricardo Barros, ex-mi-
nistro da Saúde do governo Te-
mer. Por mais aviltante e absurda 
que seja, essa fala condiz com a di-
retriz política do atual governo fe-
deral, que, em dois anos, vem fa-
zendo um esforço hercúleo para 
solapar conquistas sociais em di-
versas esferas – saúde, educação, 
trabalho, proteção social – e pri-
vatizar direitos constitucional-
mente assegurados. No ano em 
que completa três décadas, o SUS – 
considerado o maior e um do mais 
importantes sistemas universais 
de saúde do mundo – nunca esteve 
tão ameaçado, agonizando diante 
de um governo que o encara como 
financeiramente insustentável e 
politicamente inexequível.

Esse imbróglio, na verdade, tem 
raízes numa discussão ainda hoje 

não plenamente consentida pelas 
classes políticas e por determina-
das parcelas da nossa sociedade: 
afinal, a saúde é um direito de to-
dos e um dever do Estado – confor-
me preconiza a Constituição de 
1988 – ou ela não passa de um bem 
de consumo sujeito às leis do mer-
cado? Para responder a essa ques-
tão, é preciso relembrar o eferves-
cente processo de mobilização 
que culminou na criação do SUS, 
resgatando seu significado histó-
rico e sua importância para mi-
lhões de brasileiras (os). 

“Falar do SUS é falar do processo 
de redemocratização da sociedade 
brasileira, que enfrentou o autori-
tarismo do Estado a partir do gol-
pe civil-militar de 1964. No campo 
da Saúde, fizemos também a nossa 
resistência, lutando pela redemo-
cratização institucional das prá-
ticas de produção de saúde. Esse 

movimento, que nos anos 1970 foi 
designado de Reforma Sanitária 
Brasileira, se confunde, nos anos 
1980, com o processo resultante 
na Constituição de 1988, que tem 
em seu texto um dos enuncia-
dos de maior vanguarda: a saúde, 
como direito de todos e dever do 
Estado, torna-se, então, uma Polí-
tica de Estado, uma diretriz para 
a nação brasileira”, afirma Eduar-
do Passos, professor titular do Ins-
tituto de Psicologia da UFF.

“O SUS é um dos maiores, senão o 
maior projeto brasileiro de uma 
sociedade justa, de acesso a direi-
tos de forma equânime e que pro-
põe, de fato, uma sociedade demo-
crática”, acrescenta o psicólogo 
Daniel Elia (CRP 05/36054). “Digo 
isso porque o SUS afirma que, 
além da garantia constitucional 
de acesso a serviços de saúde de 
qualidade e de forma universal, 
um sistema de saúde deve cuidar 
de tudo aquilo que venha a inter-
ferir na qualidade da saúde da po-
pulação. É por isso que o SUS con-
segue acessar as pessoas em todos 
os cantos do país”. 

Em 30 anos, o SUS avançou – ainda 
que em meio a obstáculos diver-

CONSIDERADO O MAIOR E UM DO MAIS IMPORTANTES 
SISTEMAS UNIVERSAIS DE SAÚDE DO MUNDO, O 
SUS NUNCA ESTEVE TÃO AMEAÇADO DIANTE DE UM 
GOVERNO QUE O ENCARA COMO FINANCEIRAMENTE 
INSUSTENTÁVEL E POLITICAMENTE INEXEQUÍVEL. 

O SUS E A COISA 
PÚBLICA: SAÚDE É 
UM DIREITO OU UMA 
MERCADORIA? 
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sos e num ritmo aquém ao neces-
sário – como um projeto político 
e social que busca a desmercado-
rização da saúde e a universaliza-
ção do cuidado, independente da 
região, classe social, idade ou et-
nia. Na avaliação de Eduardo Pas-
sos, o SUS representou uma mu-
dança no paradigma de cuidado 
e produção de saúde. “Se, portan-
to, a saúde é direito de todos e de-
ver do Estado, é preciso garantir a 
universalidade do acesso aos bens 
de saúde, é preciso garantir um 
sistema de saúde integral, que cui-
de não apenas da assistência e da 
redução dos sintomas, mas tam-
bém da prevenção e da promoção 
de saúde”, pondera.

Hoje, o SUS está presente em todos 
os municípios brasileiros, abran-
gendo uma rede complexa que 
vai desde a Atenção Básica à Saúde 
Mental e compreende importan-
tes serviços – muitos deles consi-
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derados de referência em todo o 
mundo –, como transplantes, he-
morredes, prevenção e tratamen-
to em HIV/AIDS, imunização de 
doenças, entre outros. Porém, ape-
sar disso, o acesso ao cuidado uni-
versal, gratuito e equânime ainda 
não foi efetivado em sua totalida-
de. Isso porque a potência do SUS 
como política pública que integra 
um projeto de país mais igualitá-
rio, inclusivo e democrático con-
fronta os interesses das classes do-
minantes. Não à toa, desde a sua 
criação, o SUS tem sido alvo de um 
subfinanciamento crônico. 

“O subfinanciamento do SUS não 
se deve à falta de recursos no Bra-
sil. Por escolhas políticas, o orça-
mento da saúde sempre foi me-
nor do que de fato poderia ser. Nos 
dois últimos anos, isso se agravou 
porque as escolhas de contenção 
financeira do governo Temer têm 
sacrificado os gastos sociais, e a 

saúde tem sido afetada”, destaca 
Daniel Elia, apontando ainda que 
esse quadro tenderá a se agravar 
nos próximos 20 anos. 

“A PEC 241, ‘PEC da morte’, que con-
gela os gastos sociais por 20 anos, 
é uma tragédia para o Brasil”, enfa-
tiza o psicólogo. “O congelamento 
de gastos com o SUS significa me-
nor investimento em saúde, dimi-
nuição do acesso a serviços e a toda 
a complexidade de ações que com-
põem o SUS. Evidentemente que, 
com isso, a população que depen-
de mais do SUS, em geral os mais 
pobres e habitantes das zonas ru-
rais, será a que mais sofrerá. Isso le-
vará ao adoecimento e à morte de 
milhares de brasileiros”.

Nesse sentido, com a aprovação 
da Emenda Constitucional 95 – 
que tramitou no Congresso como 
PEC 241 –, o SUS passará do subfi-
nanciamento a um quadro mais 
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acelerada o desmonte do SUS. Alia-
do a isso, ganha força a sensação 
geral de que a saúde pública está 
imersa num caos irrecuperável. 
Reportagens de telejornais veicu-
lam com insistência cenas de pes-
soas agonizando à espera de aten-
dimento em filas de equipamentos 
públicos precarizados e com ca-
rência de profissionais. Essa mise 
en scène midiática objetiva corro-
borar o imaginário social de que o 
SUS é um sistema falido e ineficaz. 
Além disso, legitima a compreen-
são equivocada de ser um sistema 
voltado apenas à população mais 
pobre, que não pode arcar com os 
custos de uma assistência privada. 
Esse processo de segmentação e es-

grave, de desfinanciamento. A 
professora da UFRJ e membro da 
Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva (ABRASCO), Lígia Bahia, 
afirma que “seria incorreto dei-
xar de mencionar que o subfinan-
ciamento do SUS é um problema 
crônico e que os diversos gover-
nos eleitos após a Constituição de 
1988 adotaram o racionamento de 
recursos para o SUS como padrão. 
Recentemente, porém, a Emenda 
Constitucional 95 exacerbou o 
problema, pretendendo extermi-
nar de vez políticas sociais, entre 
as quais a de saúde”.

Essa perspectiva de desfinancia-
mento metaboliza de forma mais 

tratificação na assistência em saú-
de acabou amputando o conceito 
inicial do SUS como política públi-
ca de caráter universal. 

O SUS fracassou? 
A produção de um discurso que 
decreta a “falência do SUS” fer-
menta a repulsa da população 
em geral a um sistema público, 
gratuito e universal de saúde, jus-
tifica seu encolhimento como po-
lítica pública e abre um mercado 
estratégico para o capital privado. 
A corrosão do caráter universal do 
SUS é vantajosa aos governos mu-
nicipais, estaduais e federal, que 
reduzem o “peso orçamentário” 
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dessa política sobre os cofres pú-
blicos, e interessa mais ainda à ini-
ciativa privada.  

“Justificar a privatização da saú-
de pública brasileira dizendo que 
o SUS não cumpriu a sua missão 
e se reduziu ao cuidado dos mais 
pobres é um argumento falacio-
so. Não porque o SUS não tenha 
uma preocupação especial com 
esse segmento da população. Ter 
os segmentos mais pobres como 
alvo prioritário é uma das mis-
sões do SUS, embora a universa-
lidade seja um princípio basal e 
se faça presente em setores muito 
importantes e de responsabilida-
de quase exclusiva do SUS, como 
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o sistema de transplante, a imu-
nização da população, a preven-
ção em DST e AIDS, etc”, argumen-
ta Eduardo Passos.

Para Daniel Elia, “existe uma 
grande campanha publicitária 
nos principais meios de comu-
nicação contra o SUS. Dizem que 
o SUS é ruim. Esta é uma dispu-
ta de narrativas. Em que pese o 
desejo de muitos brasileiros de 
terem planos de saúde, muitos 
afirmam em diversas pesquisas 
que têm boas experiências com 
o SUS. A ideia de um SUS para po-
bres tende a reduzir as ofertas do 
SUS e isso é ruim para todos”.

Enquanto isso, avança a participa-
ção da iniciativa privada no cam-
po da saúde, um processo conheci-
do por “financeirização da saúde”. 
Lígia Bahia explica que, por detrás 
dessa engrenagem, operam inte-
resses econômicos e influências 
políticas. “Hoje, grupos empresa-
riais que atuam tanto na comer-
cialização de planos quanto nos 
setores assistenciais – incluindo 
hospitais, medicina diagnósti-
ca, farmácias e drogarias, entre 
outros – figuram entre os maio-
res nos rankings das publicações 
especializadas em negócios. São 
agentes econômicos que crescem 
às custas de benefícios fiscais e, 
inclusive, de créditos e emprésti-
mos de bancos estatais. Essa dis-
solução das barreiras entre públi-
co e privado é um dos efeitos da 
financeirização", afirma.  

O crescimento das investidas do 
capital privado na saúde é uma re-
alidade que se apoia não apenas 
no incentivo político e na deso-
neração fiscal como também na 
própria estrutura fornecida pelo 
SUS. Para os grandes conglomera-
dos empresariais que atuam nes-
se campo, não é interessante o fim 
do SUS, mas apenas a sua não uni-
versalização. Isso porque o merca-
do da saúde privada no Brasil so-
mente é possível a partir do SUS.

“Uma das estratégias dos grupos 
econômicos que atuam na saúde 
privada é vender planos baratos 
para a população de classe mé-
dia, média baixa e os pobres. Es-
ses planos, no entanto, não serão 
capazes de oferecer a assistência 
necessária e, por isso, o cliente do 
plano barato necessitará do SUS. 
Nesses casos, além de o acesso ter 
sido diminuído no plano priva-
do e no SUS (mais subfinanciado 
ainda), o SUS arcará com um gas-
to que deveria ter sido dos planos. 
É um ganho duplo das operadoras 
de saúde: o pagamento da mensa-
lidade pelo cliente e a não oferta 
do atendimento necessário. Sig-
nifica uma política de favoreci-
mento total ao setor privado, que 
se beneficia de recursos do SUS”, 
aponta Daniel Elia.

Atualmente, o Brasil possui o 2º 
maior mercado de planos de saú-
de do mundo. Essa dado ajuda a 
compreender porque nosso país 
é o único da América do Sul a ter 

CRP-RJ presente em 
mobilização no Centro 
do Rio contra o 
desmonte do SUS
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um sistema universal de saúde, mas não o que apresenta maior percentual de gastos públicos na área. Da-
dos da Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OECD, na sigla em inglês) revelam que, 
em 2013, o Brasil gastou o equivalente a 9,7% de seu Produto Interno Bruto (PIB) com saúde, mais do que os 
vizinhos Argentina e Uruguai. Porém, quando se analisa a proporção entre os gastos públicos e privados, o 
Brasil fica atrás desses países.

Quando comparado a outros países que também possuem um sistema universal de saúde, o Brasil 
fica em uma posição ainda mais embaraçosa, tanto no que se refere ao total gasto em saúde quanto 
à proporção entre os investimentos públicos e privados.

A lógica da privatização da saúde, 
porém, se consolida não apenas 
com a ampliação da cobertura 
dos planos privados, mas tam-
bém por meio da própria tercei-
rização da gestão. Com o argu-
mento de trazer maior eficiência 
à gestão, racionalidade ao gasto 
de recursos públicos e qualidade 
ao serviço prestado, os governos 
têm repassado a organizações 
privadas o gerenciamento de uni-
dades e serviços do SUS. 

Eduardo Passos destaca que há 
“uma lógica privatizante que vai 

progressivamente introduzindo 
no sistema todo um modo de fun-
cionamento calcado em produtivi-
dade e indicadores quantitativos 
que não levam em consideração 
o aspecto talvez mais importan-
te, que é o relacional, intrínseco à 
toda a prática de cuidado e base-
ado numa relação de sujeito com 
sujeito que não cabe nesses indi-
cadores quantitativos e nesses pa-
râmetros de análise impostos por 
uma lógica produtivista”. 

O embrião desse novo modelo 
foram as Organizações Sociais 

(OSS). Em atividade no município 
do Rio desde a década passada, as 
OSS recebem verbas da Prefeitu-
ra para administrar e executar 
os serviços saúde de determina-
dos equipamentos municipais. O 
problema é que, ao delegar à ini-
ciativa privada a gestão e execu-
ção da política pública, o Estado 
desresponsabiliza-se de seu pa-
pel constitucional frente ao SUS, 
o que enfraquece o próprio cará-
ter público dessa política. 

“No município do Rio, a expan-
são da atenção primária foi asso-
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ciada à contratação por OSS. Com 
isso, essa expansão ficou fragili-
zada diante da possibilidade de 
mudanças políticas, das crises 
econômicas e da relação entre de-
terminadas OSS e a Prefeitura. As 
consequências no nível estadual e 
municipal têm sido similares: fal-
ta de insumos, más condições de 
trabalho e contratos precários”, 
aponta Daniel Elia. 

Impactos sobre a política 
de Saúde Mental
A recente greve das (os) psicólogas 
(os) e demais profissionais de Saú-
de que atuam na rede municipal 
de Atenção Básica e Saúde Mental 
do Rio de Janeiro expôs de forma 
contundente como a terceirização 
da gestão do SUS por meio de OSS 
representa, na verdade, um engo-
do. A mobilização dessas (es) pro-
fissionais começou no segundo 
semestre de 2017 e durou até a pri-
meira metade desse ano para de-

nunciar atrasos salariais, ausên-
cia de condições de atendimento 
à população e falta de insumos e 
medicamentos em diversos equi-
pamentos da rede, muitos deles 
administrados por OSS. 

Além disso, essa greve eviden-
ciou também como a rede de Saú-
de Mental encontra-se fragilizada 
diante do quadro de desfinancia-
mento e precarização do SUS. Isso 
porque a política de Saúde Mental 
está intrinsecamente atrelada ao 
SUS, sem o qual não seria possível 
estabelecer uma rede de serviços 
nas bases preconizadas pela Re-
forma Psiquiátrica brasileira. 

“A precarização do SUS afeta de 
maneira muito contundente a 
política de Saúde Mental. Há uma 
relação histórica estreita entre o 
movimento da Reforma Sanitá-
ria brasileira e o movimento de 
Reforma Psiquiátrica. Ambos são 
expressão de um mesmo impulso: 

a alteração de modelo de atenção 
em saúde, uma mudança no mo-
delo de gestão, uma inseparabili-
dade entre clínica e política”, pon-
tua Eduardo Passos. 

“A Reforma Psiquiátrica Brasileira 
(RPB), movimento de mudança de 
orientação das políticas de Saúde 
Mental de uma lógica manicomial 
para a da atenção psicossocial, de 
respeito aos direitos humanos e 
tratamento comunitário, tem suas 
bases ideológicas e técnicas atrela-
das aos princípios do SUS. Não é à 
toa que os ataques à noção de aces-
so à saúde como direito, que é o es-
pírito do SUS, são concomitantes 
aos retrocessos em Saúde Mental”, 
evidencia Daniel Elia.

A Reforma Psiquiátrica brasileira 
representa a síntese de uma mobi-
lização histórica, social e política 
que busca subverter o modelo asi-
lar de cuidado em saúde para um 
cuidado territorial, realizado com 

CRP-RJ reafirma seu apoio incondicional à Reforma Psiquiátrica Brasileira em Ato Público em 2015.
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dispositivos substitutivos que ga-
rantam a liberdade e os direitos 
da pessoa em sofrimento mental. 
E a implementação desse paradig-
ma antimanicomial como dire-
triz para a política de Saúde Men-
tal somente se tornou possível em 
função da existência do SUS. 

Conforme analisa Eduardo Pas-
sos, “produzir saúde pressupõe 
a transformação no modo de cui-
dar e no modo de gerir o proces-
so de saúde. Essa dupla aposta é o 
núcleo duro do SUS. E essa ques-
tão clínico-política fica muito evi-
dente no que diz respeito à Saúde 
Mental e ao percurso do movi-
mento da Reforma Psiquiátrica 
brasileira, que entendeu a inviabi-
lidade de sustentar um modelo de 
atenção em Saúde Mental pautado 
pela perda de cidadania e pela au-
sência dos direitos dos usuários”. 

“A Reforma Psiquiátrica é o movi-
mento de afirmação do cuidado 
em liberdade”, acrescenta o pro-
fessor da UFF. “E, se estou falan-
do em práticas de cuidado que 
devem ser feitas em liberdade, 
então estou falando em uma prá-
tica clínica que é, também, uma 
prática política. A precarização e 
os ataques ao SUS comprometem 
uma política e uma prática de 
saúde que se afirmam como de-
mocráticas e defensoras de cida-
dania e direitos”. 

Com a Lei nº 10.216/2001, a Re-
forma Psiquiátrica brasileira é 
impulsionada e mudanças im-
portantes foram sendo imple-
mentadas no campo da Saúde 
Mental. Os Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) ganharam 
centralidade dentro dessa políti-
ca e, por 15 anos, a curva de gastos 
públicos em manicômios decres-
ceu progressivamente à medida 
que a curva de investimentos pú-

blicos nos dispositivos substitu-
tivos ascendia.

A luta por uma sociedade sem 
manicômios, porém, sofreu um 
duro golpe em dezembro de 2017, 
quando – pela primeira vez des-
de a Lei nº 10.216/2001 – o Minis-
tério da Saúde anunciou que o 
orçamento de 2018 para a Saúde 
Mental privilegiaria verbas a ma-
nicômios e Comunidades Tera-
pêuticas (CT), chancelando uma 
marcha ré sem precedentes na 
Reforma Psiquiátrica. 

Para Daniel Elia, essa mudança 
na lógica de financiamento é dra-
mática. “Com 30 anos de SUS e 17 
anos da Lei 10.216, conseguiram-
-se avanços importantíssimos. O 
Brasil tem uma das maiores re-
des de serviços comunitários de 

Em sua avaliação, “o retorno de 
investimentos em hospitais psi-
quiátricos, o baixíssimo recur-
so destinado aos CAPS, o altíssi-
mo investimento em políticas de 
álcool e drogas voltadas às CT e à 
abstinência como foco prioritário 
do tratamento, entre outros, terão 
impactos negativos na vida das 
pessoas com transtornos men-
tais. Os estragos podem ser mui-
to grandes em pouco tempo”. 

SUS é resistência! 
Analisar como se movimentam os 
interesses por detrás da lógica de 
precarização do SUS é fundamen-
tal para compreender o que real-
mente está em jogo nesse proces-
so de privatização da saúde. Ao 
contrário do que muitos imagi-
nam, o desmonte do SUS terá im-
pactos sobre a vida de toda a po-
pulação brasileira, e não somente 
de sua parcela mais pobre e vul-
nerável. Em 30 anos, o SUS eviden-
ciou a potência da coisa pública 
(Res publica, em latim) na tentati-
va de construção do bem-estar so-
cial em nosso país. Enfraquecer o 
SUS significa não apenas subme-
ter um bem público – a saúde – a 
interesses privados, como tam-
bém escamotear o projeto coleti-
vo de um país mais justo, inclusi-
vo e democrático. 

“O desmonte do SUS é uma perda 
de direitos também do ponto de 
vista ideológico. É neste contexto 
que se torna possível que os inte-
resses corporativistas e financei-
ros se sobreponham e haja o retor-
no do investimento em hospitais 
psiquiátricos, em internações in-
voluntárias e em práticas medica-
lizantes, sob o preço dos direitos 
e das condições de saúde da po-
pulação com problemas em saú-
de mental e por uso de álcool e ou-
tras drogas”, pontua Daniel Elia. 

O desmonte 
do SUS tem 

impactos sobre 
a vida de toda 
a população 
brasileira, e 

não somente 
de sua parcela 
mais pobre e 
vulnerável.

Saúde Mental do mundo, lidera-
da por CAPS de todos os tipos. No 
último ano, porém, o número de 
CAPS habilitados pelo Ministério 
da Saúde foi muito menor do que 
nos anos anteriores. Isso já signi-
ficava um congelamento da Re-
forma Psiquiátrica”. 
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Ao longo desses anos, o SUS teve 
o mérito de institucionalizar 
um novo paradigma conceitu-
al para a saúde, não mais pensa-
da como uma questão individu-
al, de ordem puramente médica, 
mas como um processo atraves-
sado por determinantes biológi-
cas, culturais, sociais, políticas e 
subjetivas. Foi também o SUS que 
consolidou um modelo de cuida-
do em saúde baseado na interseto-
rialidade, na territorialidade e na 
atuação em rede. Nesse sentido, 
como um direito legitimado pela 
Constituição de 1988, o SUS é um 
ato de resistência à macropolítica 
neoliberal, levada a cabo pelo go-
verno Temer, que prega que o Esta-
do deve ter um papel mínimo na 
regulação da vida política, econô-
mica e social da nação. 

 “A Psicologia tem, e deve ter de 
forma cada vez mais explicita e 
qualificada, relação íntima com 
os princípios do SUS. Não apenas 
porque a Psicologia é uma pro-
fissão da Saúde, mas, em espe-

cial, porque uma das pospostas 
do SUS é a ampliação do concei-
to de saúde, não mais redutível à 
remissão do sintoma e à assistên-
cia, mas pensada como alteração 
da qualidade de vida e produção 
de territórios existenciais saudá-
veis. Esse conceito ampliado im-
plica uma prática de produção de 
saúde que envolva a participação 
tanto de quem cuida quanto de 
quem é cuidado e pressupõe um 
protagonismo distribuído, a valo-
rização da dimensão subjetiva do 
cuidado e o entendimento de que 
saúde só se faz na relação entre su-
jeitos”, diz Eduardo Passos. 

“Nesse sentido, o SUS tem intrín-
seco a ele um sentido de humani-
zação da atenção, a afirmação de 
que a prática de cuidado lida com a 

doença, o sintoma e a vida. Assim, 
a prática de cuidado é sempre com 
um sujeito e se faz na relação en-
tre sujeitos. É esse sentido, então, 
de inseparabilidade entre produ-
ção de saúde e produção de sujei-

tos protagonistas, corresponsáveis 
e implicados em seu próprio cui-
dado, que torna o conhecimento 
produzido pela Psicologia muito 
importante e pertinente para a de-
finição das diretrizes dos dispositi-
vos e das ferramentas de trabalho 
do SUS”, destaca o professor da UFF.       

Assim, o debate sobre a diminui-
ção, a expansão ou o fim do SUS 
não envolve apenas a questão do 
acesso ou não à assistência priva-
da em saúde. Isso porque o SUS 
lida com algo que está para além 
das relações de consumo: a vida 
humana. Por isso, a saúde nun-
ca poderá ser tratada como uma 
mercadoria e o SUS nunca deixa-
rá de ser um direito de todos e um 
dever do Estado.  •

Seminário Estadual de Luta 
contra a Privatização ocorreu 
em 2011, na UERJ.
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Psicóloga, professora adjunta do Departamento de Medicina Preventiva da UNIFESP e membro do Instituto 
Silvia Lane, Lumena Furtado tem uma experiência de mais de 30 anos de atuação no Sistema Único de Saúde 
(SUS). Em entrevista exclusiva ao Jornal do CRP-RJ, ela faz uma análise acurada do atual momento da saúde 
pública em nosso país, refutando a ideia de que o SUS fracassou como política pública e tecendo críticas às 
novas diretrizes políticas e orçamentárias do governo federal, que tem acelerado o desmonte desse sistema. 

Jornal do CRP-RJ: 
O que representa o SUS 
dentro de um projeto 
político, social e cultural 
de país? 
Lumena: Quando o Brasil cons-
truiu o SUS – isto é, um sistema 

universal onde todos têm os mes-
mos direitos – e escreveu na Cons-
tituição de 1988 que a saúde é um 
direito de todos e o Estado é res-
ponsável por ele, fez-se uma op-
ção por um projeto de país. O 
SUS é a síntese de um momento 

em que a sociedade brasileira fez 
uma opção por um projeto socie-
tário inclusivo, onde as diferen-
ças fossem consideradas riquezas 
e as pessoas, incluídas, indepen-
dentemente da sua renda e con-
dição social.

“O SUS ESTÁ PRESENTE NO 
COTIDIANO DE TODOS OS 
BRASILEIROS, MESMO QUE 
MUITOS NÃO SAIBAM DISSO”EN
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Qual a situação atual do 
SUS?
O SUS tem 73% de cobertura na 
Atenção Básica, o maior sistema 
de transplante público do mun-
do, uma das hemorredes mais 
qualificadas, um programa de 
HIV/AIDS de acesso universal ga-
rantido, com qualidade atestada 
e reconhecida internacionalmen-
te, uma rede de Saúde Mental que 
mudou o paradigma de cuida-
do... Enfim, o SUS é um sistema 
real que, em 30 anos, mudou a 
condição de saúde da população 
brasileira. 

É importante ter também a di-
mensão de que o SUS não com-
porta somente a rede assisten-
cial em saúde, mas um vasto 
sistema de prevenção e promo-
ção da saúde. O SUS está presente 
no cotidiano de todos os brasilei-
ros, mesmo que muitos não sai-
bam disso. Quando você vai a um 
restaurante, por exemplo, a Vigi-
lância Sanitária esteve lá antes 
para certificar que você poderia 
consumir naquele espaço. Quan-
do você escova os dentes, aquela 
pasta dental passou pelo crivo do 
SUS primeiro.

Porém, de dois anos para cá, o 
SUS vive sistematicamente um 
ataque ao seu funcionamento a 
ponto de o ex-ministro da Saú-
de afirmar que o SUS não deveria 
crescer e, em vez disso, o governo 
deveria incentivar o uso de pla-
nos de saúde populares. Temos 
hoje, portanto, um governo que 
não quer um sistema universal, 
integral e equânime de saúde. O 
objetivo do atual governo é trans-
formar o SUS num sistema de saú-
de para pobres e relegar a saúde 
do restante da população à ini-
ciativa privada. Quando se tenta 
desmontar o SUS, não estão ten-

tando desmontar somente uma 
ideia, mas um sistema real que 
faz a diferença na saúde para mi-
lhões de brasileiros.

Um dos argumentos 
utilizados para justificar 
a privatização da saúde 
pública é que o SUS 
fracassou. Você concorda? 
Quem fala que o SUS fracassou 
está partindo de uma premissa 
falsa. Se você olha o SUS do pon-
to de vista de uma política pú-
blica, ele é um sucesso, especial-
mente se considerarmos o fato de 
o SUS estar presente em 100% dos 
municípios brasileiros, apesar de 
o Brasil ser um país continental, 
desigual e diverso. 

giando o sistema de transplante 
do Brasil, mas não menciona que 
esse sistema é parte do SUS. Ago-
ra, se há uma fila na porta de um 
pronto-socorro, é feita uma ma-
téria frisando que o equipamen-
to pertence ao SUS. Então, há uma 
construção da imagem do SUS 
que interessa ao mercado e aos 
segmentos sociais a quem um 
sistema universal de saúde não 
agrada. As pesquisas normalmen-
te mostram que quem usa o SUS 
o avalia muito bem, mas, quando 
você faz uma pesquisa mais gené-
rica entre a população, a avaliação 
do SUS geralmente não é boa. 

O SUS já chegou aonde querí-
amos? Não. Temos que inves-
tir muito ainda para fazer o SUS 
crescer e chegar aonde não con-
seguiu. É preciso avançar, quali-
ficando seu cuidado. Mas, para 
isso, é preciso haver melhora em 
seu financiamento. O SUS é um 
sistema que, apesar dos inegá-
veis avanços proporcionados à 
saúde de milhões de brasileiros, 
foi sempre subfinanciado. O fi-
nanciamento foi melhorando ao 
longo dos anos, mas, ainda assim, 
sempre foi insuficiente. Agora, 
essa situação se agrava com a PEC 
95, que congelou por 20 anos os 
recursos destinados às políticas 
públicas, o que é um crime. O con-
gelamento dos recursos públicos 
para o SUS inviabilizará não ape-
nas seu crescimento como tam-
bém a sua manutenção. 

O SUS tem sido cada vez 
mais ameaçado pela 
crescente investida dos 
planos de saúde na área. O 
que está por detrás desse 
processo?  
A nossa Constituição permitiu a 
participação do setor privado no 

Agora, há uma disputa pelo ima-
ginário da população sobre o SUS, 
e isso, para nós da Psicologia, é 
muito importante. Quando a po-
pulação de baixa renda ascendeu 
no governo Lula, o primeiro ob-
jeto de desejo da maioria dessas 
pessoas, segundo uma pesqui-
sa na época da FGV, era um plano 
de saúde. Mas por que, se muitos 
planos de saúde são piores do que 
o SUS? Porque há uma constru-
ção no imaginário social sobre o 
SUS. A mídia divulga matérias elo-

"O SUS é um 
sistema real 
que, em 30 

anos, mudou 
a condição 

de saúde da 
população 
brasileira".
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sistema de saúde de três manei-
ras. Uma delas é a possibilidade 
de se pagar, de forma direta, uma 
consulta ou um exame, por exem-
plo. Outra é a saúde suplementar, 
onde você tem diversas operado-
ras que vendem planos de saúde. 
A terceira é de forma complemen-
tar dentro do próprio SUS, isto 
é, se determinada cirurgia, por 
exemplo, não é feita 
nos equipamentos 
públicos de um mu-
nicípio, o SUS pode 
pagar à Santa Casa 
para fazê-la e o pró-
prio SUS regula esse 
procedimento. 

O bloco da saúde su-
plementar tem uma 
regulamentação es-
pecífica – apesar de 
o governo atual estar 
desreg ulament an-
do dimensões impor-
tantes que vinham 
avançando. O plano 
de saúde, por mais 
básico que seja, deve 
oferecer ao seu usu-
ário o rol mínimo de 
procedimentos estipulados pela 
lei. Mas muitos planos fazem o 
seguinte: atendem seu segura-
do nas questões mais baratas 
(consultas, exames) e encami-
nham para o SUS os procedimen-
tos mais caros, como quimiote-
rapia. Só que existe uma lei que 
determina que o plano deve res-
sarcir o SUS pelos procedimentos 
feitos em seu segurado. Durante 
o governo Dilma, o Ministério 
da Saúde ampliou fortemente 
esse ressarcimento, e isso inco-
modou muito as operadoras de 
saúde. Portanto, o que não pode-
mos deixar acontecer é essa rela-
ção predatória entre os planos de 
saúde e o SUS. 

De que forma o desmonte 
do SUS afeta a política de 
Saúde Mental?
É interessante vermos como esse 
governo não está disputando só 
coisas concretas, mas imaginá-
rios, ideias e valores. Há 30 anos, 
desde a democratização no Bra-
sil, em todos os governos que 
se seguiram, a política de Saúde 

comunidade terapêutica. Nós tí-
nhamos invertido a lógica do cui-
dado priorizando os serviços subs-
titutivos. É muito grave o que está 
acontecendo. Mais do que um des-
manche, é um retorno a um pas-
sado que o Brasil estava superan-
do, onde pessoas ficavam presas 
em hospício por mais de 20 anos 
sem nenhum cuidado qualificado. 

Que impactos 
essa mudança 
orçamentária 
anunciada pelo 
Ministério da 
Saúde para 2018 
terá sobre a 
política de Saúde 
Mental? 
Os impactos são o des-
cuidado e a amplia-
ção do sofrimento das 
pessoas que ficaram 
presas por mais de 20 
anos em manicômios, 
sob efeito de medica-
ções fortíssimas que 
tiravam sua iniciativa, 
seus desejos, e que ago-
ra estavam em liberda-

de, tinham voltado a estudar, a se 
relacionar, a cuidar do próprio 
corpo, a sonhar. Muitas delas te-
rão agora de voltar a essa lógica 
de des-cuidado pautado na reclu-
são e na exclusão. 

Na questão do uso abusivo de ál-
cool e outras drogas, sabemos 
que ter a abstinência e a reclusão 
como únicas propostas terapêu-
ticas não funciona. Temos a ex-
periência cotidiana de ver que a 
redução de danos, o cuidado em 
liberdade, o trabalho e a moradia 
associados ao cuidado em saúde 
são estratégias terapêuticas mui-
to mais eficazes. 
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"A inversão do 
financiamento [em 

Saúde Mental], voltando 
a priorizar manicômios 

e comunidades 
terapêuticas, representa o 
abandono de uma política 

de cuidados que vinha 
transformando 

a vida de milhares de 
brasileiros".

Mental, de uma forma ou de ou-
tra, seguia as diretrizes da Refor-
ma Psiquiátrica. Porém, em ape-
nas dois anos, o governo golpista 
explicita o retorno de uma lógi-
ca que remete a um passado tene-
broso, onde o manicômio e a co-
munidade terapêutica voltam a 
ocupar a centralidade dessa polí-
tica. Um CAPS, por exemplo, fun-
ciona em rede com todos os ser-
viços do SUS. Então, quando o SUS 
se enfraquece, a rede inteira se en-
fraquece. Mas, para além disso, es-
tão mudando a lógica do cuidado 
na Saúde Mental. Tanto que o úl-
timo orçamento anunciado é for-
temente voltado para hospício e 
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A inversão do financiamento, vol-
tando a priorizar manicômios e 
comunidades terapêuticas, re-
presenta o abandono de uma 
política de cuidados que vinha 
transformando a vida de milha-
res de brasileiros.

Que impactos essa 
conjuntura traz para a 
atuação da (o) psicóloga 
(o) na Saúde Pública e na 
Saúde Mental? 
Isso impacta completamente a 
atuação do psicólogo. Vou ana-
lisar três aspectos. A Psicologia 
brasileira tem assumido, nas úl-
timas décadas, um forte com-
promisso social, trabalhando na 
perspectiva de dar a sua contri-
buição para a transformação do 
Brasil em um país mais inclusivo. 
A Psicologia tem sido uma voz im-
portante na defesa desse projeto 
social. Porém, esse ataque frontal 
às políticas públicas é totalmen-
te contrário a esse projeto que a 
Psicologia brasileira, em seu co-
letivo, vem defendendo. Isso nos 
coloca em posição de luta, en-
frentamento e resistência.
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"Um CAPS 
funciona em 

rede com todos 
os serviços do 

SUS. Então, 
quando o SUS 
se enfraquece, 

a rede inteira se 
enfraquece".

Esse desmonte compromete tam-
bém as nossas possibilidades de 
formação de psicólogos porque, 
em vários cursos de formação em 
Psicologia, temos usado as políticas 
públicas como campo de prática de 
estágio. Portanto, quando você des-

monta as políticas públicas, você 
interfere no processo de formação 
dos estudantes de Psicologia na 
graduação e pós-graduação. 

Além disso, as políticas públicas 
são, hoje, o maior mercado de tra-

balho do psicólogo. No SUS, no 
SUAS ou no campo da garantia 
de direitos, o psicólogo tem en-
contrado possibilidades de con-
tribuição como trabalhador. Esse 
enfraquecimento da rede públi-
ca e do sistema de cuidados reti-
ra do psicólogo um importante 
campo de atuação.

Qual a situação do SUS 
hoje no estado do Rio? 
O Rio de Janeiro tem uma carac-
terística muito peculiar: ele é o 
único estado brasileiro que tem 
um parque de hospitais fede-
rais muito importante, ao con-
trário dos demais estados, onde 
grande parte dos hospitais fede-
rais foram passados à adminis-
tração estadual. Portanto, o desfi-
nanciamento que o Ministério da 
Saúde está fazendo no SUS como 
um todo tem um impacto muito 
maior no Rio porque os hospitais 
federais ficam precarizados e têm 
que encerrar diversos serviços im-
portantes para a população. É o 
aumento do descaso e do descom-
promisso com a saúde da popula-
ção pelo governo golpista. •
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COMISSÃO PSICOLOGIA 
E SAÚDE DO CRP-RJ
A Comissão Psicologia e Saúde (CS) tem atuado 
em várias frentes de trabalho no âmbito das Po-
líticas Públicas e da clínica. 

Clínicas privadas
A CS recebeu informações sobre subcontrata-
ção de psicólogas (os) em clínicas conveniadas 
a planos de saúde. Estamos articulando outros 
atores, como o Sindicato dos Psicólogos (SIN-
DPSI-RJ), o Ministério Público e CFP para plane-
jar os próximos encaminhamentos.   

Hospitais Federais 
A Rede de Hospitais Federais do Rio de Janeiro 
vem sofrendo, nos últimos dois anos, forte ata-
que em relação às suas condições de funciona-
mento. O CRP-RJ tem participado dos debates 
e ações, ao lado de outros conselhos profissio-
nais, buscando não perder os espaços de atua-
ção das (os) psicólogas (os) e a manter a quali-
dade do trabalho realizado. 

Foram feitas visitas às unidades, reuniões com 
os Responsáveis Técnicos desses hospitais e cons-
truído um material sistematizado para apresen-
tação ao Departamento de Gestão Hospitalar do 
Ministério da Saúde (DGH-MS), explicitando as 
necessidades de vagas para psicólogos nessa 
rede. As reuniões seguem, agora em articulação 
com outros atores, como a Sociedade Brasileira 
de Psicologia Hospitalar e o SINDPSI.  

Sistema Penitenciário 
Em 26 de junho, aconteceu o “XVIII Fórum: Ar-
ticulando redes, fortalecendo ações - Os movi-
mentos sociais na luta pela saúde das pessoas 
privadas de liberdade”, organizado pelo Fórum 
Permanente de Saúde no Sistema Penitenciário 

(FPSSP-RJ), que conta com representação do 
CRP-RJ. O evento buscou articular um espa-
ço de fortalecimento e troca entre os diferen-
tes movimentos sociais e instituições sobre a 
saúde penitenciária no Rio de Janeiro. 

Ao final do evento, foram votados os seguin-
tes encaminhamentos ao FPSSP: ações e ar-
ticulações entre movimentos sociais e insti-
tuições públicas, estratégias para implicar o 
Poder Público na promoção de saúde no Sis-
tema Penitenciário, entre outros. 

Saúde Mental 
A CS participou de fóruns e audiências pú-
blicas na defesa da Reforma Psiquiátrica e 
da política que tínhamos até dezembro de 
2017. Nos posicionamos contra as Comunida-
des Terapêuticas, buscando esclarecer que es-
sas instituições não funcionam no modelo de 
Atenção Psicossocial e reeditam os manicô-
mios em sua dinâmica de atuação.

Lamentamos o fato de que essas instituições 
estejam ganhando recursos públicos, já que, 
por anos, vêm violando direitos, como ficou 
claro no Relatório de Inspeção Nacional em 
Comunidades Terapêuticas – 2017, realizado 
pelo CFP, MPF e o MNPCT. 

Ainda no campo da Saúde Mental, o CRP-RJ 
foi convidado pela Gerência Estadual de Saú-
de Mental para participar da Comissão Revi-
sora das Internações Involuntárias do Estado 
do Rio de Janeiro. A comissão – um importan-
te dispositivo de desinstitucionalização – tem 
como tarefa revisitar e acompanhar todos os 
casos de internações involuntárias ocorridas 
no estado. •

IN
FO

RM
E 

DA
S 

CO
M

IS
SÕ

ES



29JORNAL DO CRP-RJ • Nº46 • AGOSTO DE 2018

COMISSÃO DE PSICOLOGIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO CRP-RJ
Mostras Nacional e Regional de 
Práticas da Psicologia no SUAS  
Na última reunião da Comissão Nacional 
de Psicologia na Assistência Social do CFP 
(CONPAS), ocorrida em maio em Brasília, foi 
divulgada a realização, em 2019, da I Mostra 
Nacional de Práticas da Psicologia no SUAS. 
Será um evento para que psicólogas (os) que 
atuam na Assistência Social apresentem seus 
trabalhos, debatam e reflitam sobre a práti-
ca no SUAS. 

Ela será precedida de Mostras Regionais e a 
boa notícia é que a Mostra Regional do Su-
deste será no Rio de Janeiro no primeiro se-
mestre de 2019! Portanto, há bastante tempo 
para prepararmos nossos trabalhos, que po-
dem ser apresentações em diversas mesas te-
máticas ou trabalhos em vídeo, áudio, dança 
e pintura. Vamos nos organizar para receber 
nossos colegas de São Paulo, Espírito Santo e 
Minas Gerais. 

Em breve daremos mais informações. Fique 
atenta (o) ao site do CRP-RJ!

IV Seminário Estadual de 
Psicologia no SUAS 
Vamos nos preparando para participar do 
próximo Seminário de Psicologia e Assistên-
cia Social que acontecerá no mês de outubro. 
O evento, organizado pela Comissão de Psico-
logia e Assistência Social do CRP-RJ, está na 
sua quarta edição. 

A ideia é continuar provocando as (os) psicólo-
gas (os) que atuam no SUAS a pensarem a inser-
ção nessa política e a construção cotidiana da 
prática profissional, assim como debater o ce-

nário atual de perda de direitos fundamentais 
e desmonte das Políticas Públicas.

O evento é gratuito. Mais informações em breve. 

Campanha de combate ao precon- 
ceito contra usuárias (os) do SUAS 
A CONPAS, em parceria com o Fórum Nacional 
das Usuárias e Usuários do SUAS (FNUSUAS), 
lançou uma campanha que busca combater o 
preconceito contra essas (es) usuárias (os) e a 
criminalização da pobreza. 

Quem usa o SUAS não deve favor. Ser usuária (o) 
dos serviços, programas e benefícios ofertados 
pelo SUAS é um exercício de cidadania, uma 
conquista das (os) trabalhadoras (es) do Brasil 
na defesa de condições básicas para a produ-
ção da vida social.  

O SUAS é meu, o SUAS é seu, o SUAS é de quem 
tem direito. Participe e divulgue!

Evento sobre Medidas 
Socioeducativas 
Vem ocorrendo, desde maio, um ciclo de deba-
tes em todo o estado do Rio de Janeiro sobre o 
trabalho da (o) psicóloga (o) na Socioeducação, 
promovido pelo Eixo de Socioeducação da Co-
missão de Direitos Humanos do CRP-RJ em par-
ceria com o DEGASE. 

O objetivo é ampliar a discussão sobre a atua-
ção neste campo. A proposta é provocar as (os) 
profissionais da rede socioeducativa do meio 
fechado e do meio aberto, executado pela Polí-
tica de Assistência Social, a pensarem, discuti-
rem e proporem sobre sua prática. Saiba mais 
a respeito na página 06. •
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SUBSEDE DO CRP-RJ NA BAIXADA AMPLIA 
REDES COM PSICÓLOGAS (OS), UNIVERSIDADES 
E MOVIMENTOS SOCIAIS E SINDICAIS

O planejamento de ações da Comis-
são Gestora do CRP-RJ na Baixada 
para 2018 objetivou ampliar parce-
rias com universidades, psicólogas 
(os), estudantes e movimentos so-
ciais e sindicais. Vale lembrar que 
esse projeto cumpre as delibera-
ções do 9° Congresso Nacional de 
Psicologia (CNP), de 2016. 

Em janeiro, promovemos a 26º Ro-
das e Encontros sobre a Concessão 
do Benefício de Prestação Continu-
ada, com participação da Defenso-
ria Pública, do INSS e de profissio-
nais da Saúde Mental e Assistência 
Social de Nova Iguaçu. Em feverei-
ro, realizamos o 53º Cine Psi sobre 
Autismo e uma reunião ampliada 
para discutir os espaços de repre-
sentação do CRP-RJ nos órgãos de 
Controle Social da região. 

Em março, organizamos, com 
apoio do Centro de Direitos Hu-
manos (CDH), da Coordenadoria 
de Mulheres de Nova Iguaçu e do 
Sindicato dos Psicólogos, o IV Se-
minário “Violências contra a Mu-

lher e Políticas Públicas”, no qual 
foi feita uma homenagem a Ma-
rielle Franco, assassinada dias an-
tes no Centro do Rio. 

Em abril, sediamos uma capacita-
ção dos profissionais da Assistên-
cia Social de Nova Iguaçu e realiza-
mos a 27ª Rodas e Encontros sobre 
“Relações Raciais e a interface com 
as intervenções”, ao final da qual 
foi constituído um “Coletivo de Psi-
cólogas (os) Pretas (os) da Baixada”. 

Em maio, promovemos uma agen-
da de eventos em comemoração 
ao Dia da Luta Antimanicomial 
(Veja mais na página 11) e sedia-
mos o 2º encontro do ciclo de de-
bates regionais sobre Socioeduca-
ção (Veja mais na página 06). 

Em junho, exibimos o 54º Cine Psi 
sobre “Sexo e Morte no fazer psi” 
e promovemos duas Pré–Mos-
tras Regionais de Práticas em Psi-
cologia, uma na Estácio de Nova 
Iguaçu e outra na UNIABEU de 
Belford Roxo. Para agosto, plane-

jamos uma agenda comemorati-
va do Dia da (o) Psicóloga (o), dis-
ponível em nosso site pelo link 
<www.crprj.org.br/site/category/
baixada/>.

A cobertura das atividades desen-
volvidas na Baixada estão dispo-
níveis em nosso site pelo link aci-
ma e pela página da Subsede no 
Facebook. 

Comissão Gestora: Mônica Va-
léria Affonso Sampaio (CRP 
05/44523) – Conselheira-presiden-
te; Viviane Siqueira Martins (CRP 
05/32170) – conselheira. Colabora-
dores: Vanda Vasconcelos Moreira 
(CRP 05/6065), Rogéria Thompson 
(CRP05/52415), Flávia Sena (CRP 
05/52348) e Jacqueline dos Santos 
Soares (CRP 05/41408). Estudantes 
colaboradores: Gabriela Bráz dos 
Santos, Igor Soares do Nascimen-
to e Julia de Araújo Silva. 

Contato: subsedeni@crprj.org.
br / (21) 2768-0007 / Facebook: Sub-
sede Baixada CRP/RJ •
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As ações do CRP-RJ no Norte-Noro-
este têm contemplado atividades 
ético-políticas com assuntos que 
atravessam a prática da Psicologia 
na região. 

Em fevereiro, foram promovidos o 
debate “Avaliação Psicológica: Do-
cumentos em Psicologia”, em São 
João da Barra, e o encontro regio-
nal sobre as Diretrizes Curricula-
res Nacionais da Psicologia, em 
Campos. 

Em março, o CRP-RJ apresentou, 
no Conselho Municipal de Assis-
tência Social de Campos, uma nota 
de repúdio ao projeto de lei que 
torna a distribuição de cestas bá-
sicas o principal serviço socioas- 
sistencial municipal. 

No mesmo mês, a Comissão Ges-
tora reuniu-se com psicólogas (os) 
da Secretaria Municipal de Assis-
tência de Campos para debater as 
demandas do trabalho no SUAS, e 
as colaboradoras Denise Gomes 
(CRP 05/41189) e Conceição Gama 
(CRP 05/39882) tomaram posse no 
Conselho Municipal dos Direitos 
da Mulher de Campos. Ainda em 
março, foi realizada, em parceria 

com o CRESS-RJ, a Roda de Conver-
sa: “A Interface entre a Psicologia e 
o Serviço Social no Trabalho com 
as Medidas Socioeducativas”.

Em abril, aconteceu o Cine Deba-
te “Preciosa: uma história de es-
perança”, abordando o papel da 
Psicologia no enfrentamento à 
violência sexual, de gênero, racial, 
familiar e social. 

No mês da Luta Antimanicomial, 
o CRP-RJ participou de dois de-
bates na UFF de Campos: a cola-
boradora Fátima Siqueira (CRP 
05/9138) esteve presente na mesa 
de abertura da IV Semana da Luta 
Antimanicomial Goytacá e o co-
laborador Ederton Rossini (CRP 
05/50996) participou da mesa so-
bre guerra às drogas. 

No final de maio, foi realizado 
o Cine Debate “Violência Obsté-
trica: a voz das brasileiras” para 
abordar os atravessamentos psi-
cológicos, sociais e institucionais 
relacionados à maternidade. 

Em junho, o Cine Debate “A Loucu-
ra Entre Nós” abordou os desafios 
da Psicologia na luta pela garantia 

dos direitos nas políticas de Saúde 
Mental, com participação de Le-
andro Bitencourt (CRP 05/43084), 
Bianca Miranda (CRP 05/44420) e 
Fátima Siqueira. 

Para marcar o início das ações 
da psicóloga Luciana Caldas (CRP 
05/35298) como Ponto Focal do CR-
P-RJ em Conceição de Macabu, foi 
realizado, em junho, o debate “O 
psicólogo na Política de Assistên-
cia Social”. 

Você pode acompanhar as ativida-
des do CRP-RJ no Norte-Noroeste 
em nosso site pelo link: <www.
crprj.org.br/site/category/norte- 
noroeste/>. 

Comissão Gestora: Evelyn Rebou-
ças (CRP 05/41205) – Conselheira-
-presidente. Colaboradores: Con-
ceição Gama (CRP 05/39882), 
Denise Gomes (CRP 05/41189), 
Ederton Rossini (CRP 05/50996), 
Fátima Siqueira (CRP 05/9138), Lu-
ciana Caldas (CRP 05/35298) e Mi-
chelle Mota (CRP 05/31331). 

Contato: subsedecampos@crprj.
org.br / (22) 2728-2057. •
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O segundo trimestre de 2018 ini-
ciou com novidades na Subse-
de da Região Serrana. Em abril, 
aconteceu a primeira reunião da 
Comissão de Estudantes, na qual 
a Comissão Gestora do CRP-RJ na 
região, junto aos estudantes re-
presentantes das três universi-
dades que oferecem curso de Psi-
cologia em Petrópolis, deram os 
primeiros passos na atuação da 
mais nova comissão.

No mesmo mês, ocorreu a II Con-
ferência Municipal de Políticas 
sobre Drogas de Petrópolis, que 
teve como tema “Sociedade, álco-
ol e drogas: o que fazer?” e foi pre-
sidida pela psicóloga Victoria Gu-
tiérrez, colaboradora do CRP-RJ. 
A conferência contou com mais 
de 150 participantes e resultou 
na elaboração de 15 deliberações 
para nortear o trabalho do Con-
selho Municipal de Drogas de Pe-
trópolis no próximo biênio.

Em maio, marcamos presença 
na mesa “Violência Institucional 
e a Reforma Psiquiátrica – Novas 

Configurações do Manicômios: 
Retrocessos nas Políticas sobre 
Drogas”, do Fórum de Perspecti-
vas Psicossociais em Saúde Men-
tal, ocorrido na Universidade Ca-
tólica de Petrópolis. 

Em encerramento às comemora-
ções do mês da Luta Antimanico-
mial, foi realizada, em junho, a 
Roda de Conversa “A Reforma da 
Loucura: Saúde Mental é a ques-
tão?” (Veja mais na página 12). O 
evento ocorreu em um icônico 
ponto turístico de Petrópolis, o 
Palácio de Cristal, e recebeu apro-
ximadamente 70 pessoas.

Mais recentemente, em 20 de ju-
lho, foi realizada, também no Pa-
lácio de Cristal, a Mesa Redonda 
“Vivências à Brasileira: juventu-
de, racismo e encarceramento”. 
Com participação de mais de 100 
pessoas, o evento proporcionou 
um debate interdisciplinar em 
que foram abordadas questões 
como: o encarceramento de jo-
vens, especialmente pobres e ne-
gros, o aumento no índice desses 

encarceramentos no Sistema So-
cioeducativo e a estigmatização 
da subjetividade do “bandido”. 
Além disso, foi debatida a histó-
ria do negro no Brasil, as dimen-
sões do racismo e a percepção psi-
cológica/social do racismo.

Para acompanhar a agenda de ati-
vidades do CRP-RJ na Região Ser-
rana, acesse nosso site pelo link 
<www.crprj.org.br/site/category/
regiao-serrana/> ou fique atento 
às publicações na página da Sub-
sede no Facebook. 

Comissão Gestora: Ismael Edu-
ardo Machado Damas (CRP 
05/42823) – Conselheiro-presiden-
te; Fabíola Foster de Azevedo (CRP 
05/42893) – conselheira. Colabo-
radoras: Débora Esteves Müller 
(CRP 05/46269), Victoria Antonie-
ta Tápia Gutiérrez (CRP 05/20157) 
e Francyne Andrade (estudante).

Contato: (24) 2243-0834 / E-mail: 
subsedepetropolis@crprj.org.br 
/ Facebook: CRP – Subsede Região 
Serrana. •

INFORMES DA COMISSÃO GESTORA 
DO CRP-RJ NA REGIÃO SERRANA 
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Debate sobre juventude, racismo e encarceramento reúne mais de 100 pessoas no Palácio de Cristal em Petrópolis
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OMS RETIRA 
TRANSEXUALIDADE 
DO ROL DE DOENÇAS 
MENTAIS

A transexualidade não é mais 
considerada um transtorno men-
tal pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), que anunciou, no 
dia 18 de junho, a sua retirada do 
CID-11, a nova versão do Código 
Internacional de Doenças.

A transexualidade e a travestili-
dade, consideradas “transtorno 
de identidade de gênero” desde 
1990, são extintas do novo CID e, 
para dar conta das especificida-
des em saúde das pessoas trans, 
é criado o item “Incongruência 
de Gênero” em um novo capítu-
lo chamado Condições Relativas 
à Saúde Sexual.

“O novo termo ainda é patologi-
zante, mas considero que foi um 
grande avanço, pois, pela primeira 
vez, saímos do capítulo dos Trans-
tornos Mentais”, afirma Maiara Fa-
fini, travesti, psicóloga e coordena-
dora do Eixo Diversidade Sexual e 
de Gênero da Comissão de Direitos 
Humanos do CRP-RJ.

“O desafio agora é manter nos-
so direito à saúde (dentro ou 
fora do CID) sem precisar ser 
considerada como uma pato-
logia, seja ela de ordem men-
tal ou de ordem sexual”, pon-
dera a psicóloga. 

Esse anúncio é considerado 
um importante passo no re-
conhecimento dos direitos 
da população trans em todo o 
mundo e representa uma for-
ma de incentivar a promoção 
de políticas públicas para essa 
parcela da população, ajudan-
do o combate ao preconceito, 
ao estigma, à exclusão e ao si-
lenciamento enfrentados co-
tidianamente pelas pessoas 
trans.

No Brasil – o campeão mundial 
de casos de assassinato de pes-
soas trans –, a retirada da tran-
sexualidade do rol de doenças 
é fundamental no processo de 
enfrentamento à violência que 

vitima e mata um número cada 
vez maior de transexuais e tra-
vestis.

O Sistema Conselhos de Psicolo-
gia, em caráter precursor, já ha-
via se antecipado à decisão da 
OMS, conforme noticiado na edi-
ção anterior do Jornal do CRP-RJ. 
Em 29 de janeiro desse ano, o CFP 
anunciou a publicação da Resolu-
ção nº 001/2018, que, entendendo 
que a transexualidade e as traves-
tilidades não constituem trans-
torno mental, proíbe psicólogas 
(os) de desenvolverem práticas de 
patologização da diversidade se-
xual e de gênero.

A íntegra da Resolução CFP nº 
001/2018 está disponível na seção 
LEGISLAÇÃO de nosso site. Aces-
se <www.crprj.org.br/site/legis-
lacao/> e confira! •

ANÚNCIO DA OMS REPRESENTA UM PASSO IMPORTANTE NO 
RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA POPULAÇÃO TRANS. 
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CRP-RJ RACIONALIZA GASTOS SEM 
COMPROMETER AÇÕES EM PROL DA (O) 
PSICÓLOGA (O) E DA PSICOLOGIA
Em 2017, diante da crise econômi-
ca que assolou o país, do quadro 
agravado no Rio de Janeiro após o 
decreto de falência do Governo do 
Estado e de diversos municípios e 
do processo de desmonte das po-
líticas públicas, houve um impac-
to direto sobre a atuação das (os) 
psicólogas (os) e suas condições de 
trabalho. Nesse cenário, diversas 
(os) profissionais perderam seus 
postos de trabalho ou tiveram sa-
lários atrasados. Assim, muitas 
(os) não puderam quitar suas obri-
gações financeiras junto aoCRP-RJ 
e a taxa de inadimplência atingiu 
um percentual recorde de 37%.

Atento a essa conjuntura, o CRP-
-RJ empreendeu severos esforços 
na racionalização do emprego 
dos recursos financeiros ao longo 
do ano passado de modo, porém, 
a não prejudicar o funcionamento 
do Conselho nem as atividades em 
prol da categoria e da sociedade. 

Uma das primeiras medidas foi 
rever os contratos com as em-
presas prestadoras de serviços 
terceirizados e promover cortes 
onde era possível sem compro-
meter os serviços prestados, tais 
como limpeza, telefonia, segu-
rança patrimonial, medicina do 
trabalho, locação de máquinas e 

equipamentos, serviços gráficos 
e de Correios. Com isso, foi possí-
vel obter uma economia de apro-
ximadamente 20% nesse item do 
orçamento. 

Foi também feita uma redução 
nas despesas de custeio relacio-
nadas a materiais de consumo de 
uso corrente, tais como materiais 
de informática, de escritório e de 
copa. Além de obter uma redução 
no impacto ambiental relaciona-
do ao consumo desses materiais, 
houve uma economia de 16% nes-
sa rubrica orçamentária. 

De acordo como o Manual da As-
sembleia da Política, da Admi-
nistração e das Finanças (APAF) 
do Sistema Conselhos de Psicolo-
gia, o pagamento de diária, aju-
da de custo e jeton é um direito 
concedido a conselheiras (os) do 
CRP como forma de ressarcimen-
to por despesas de alimentação e 
transporte em função de ativi-
dades internas (ajuda de custo), 
externas (diária) ou por partici-
pação em reuniões plenárias (je-
ton). Nesse sentido, foram promo-
vidas reduções no pagamento de 
diárias e ajudas de custo e uma 
suspensão temporária no paga-
mento de jeton. Com isso, obteve-
-se uma redução de 54% nos gas-

tos relacionados a essa dotação 
orçamentária. 

 “Graças a esses esforços, foi possí-
vel propor um índice mínimo de 
reajuste na anuidade deste ano, de 
2,07%, conforme a inflação acumu-
lada entre agosto de 2016 e julho 
de 2017”, destaca o conselheiro-te-
soureiro do CRP-RJ, Rodrigo Acioli 
Moura (CRP 05/33761).

O conselheiro-tesoureiro enfa-
tiza também que essa redução 
de gastos foi pensada de modo a 
não causar prejuízo às ações do 
CRP-RJ junto à categoria e à socie-
dade, tanto que, ao longo de 2017, 
o CRP-RJ promoveu e/ou apoiou 
mais de 100 eventos por todo o 
estado. “Faço um convite a to-
dos os psicólogos do estado do 
Rio a estarem mais próximos do 
CRP-RJ participando dos nossos 
eventos, como a 12ª Mostra Regio-
nal de Práticas em Psicologia e os 
seminários, debates e rodas de con-
versa”, finaliza o conselheiro. •
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VEJA COMO É EMPREGADO 
O VALOR QUE VOCÊ PAGA DE 
ANUIDADE AO CRP-RJ
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BALANÇO FINANCEIRO DO 
CRP-RJ DE 1º DE JANEIRO A 
30 DE JUNHO DE 2018.
Vale a pena relembrar: conforme 
apresentado em edições anterio-
res, 25% do valor das anuidades 
pagas ao CRP-RJ é repassado para 
o Conselho Federal de Psicologia. 
Os 75% remanescentes se tornam 
receita para o CRP-RJ, receita essa 
destinada ao pagamento da folha 
salarial dos funcionários, às des-
pesas correntes – como contratos 
de prestação de serviços vigentes, 
tributos e impostos – e às ações do 
CRP-RJ junto às (aos) psicólogas 
(os) e à sociedade. O valor da recei-
ta que venha a sobrar no fim do 
ano se torna o superávit financei-
ro. Esse superávit é investido em 
aplicação no Banco do Brasil (CDB) 
para ser utilizado em possíveis 
ações emergenciais e/ou de manu-
tenção e expansão do CRP-RJ.

 Iniciamos o ano de 2018 com R$ 
705.092 aplicados em CDB. No pe-
ríodo de janeiro a junho, foram 
pagos ao CRP-RJ R$ 10.327.300 re-
ferentes à arrecadação provenien-
te das anuidades. Deste valor, R$ 
2.600.976 foram repassados ao 
CFP, nos deixando uma receita lí-
quida de R$ 7.726.324. Levando em 

FIQUE DE OLHO NA RECOBRANÇA DA ANUIDADE! 

Se você ainda não quitou a anuidade 2018 ou deixou algu-
ma parcela em aberto, fique de olho, pois, em breve, você 
receberá os boletos da recobrança. 

E lembre-se: para que você possa manter as suas atividades 
profissionais e/ou de sua empresa regularizadas e legali-
zadas, é preciso estar em dia com as anuidades do CRP-RJ. 

Em caso de dúvidas, procure o Setor de Atendimento na 
sede ou em qualquer subsede do CRP-RJ ou envie e-mail 
para cobranca@crprj.org.br.

consideração o valor de R$ 705.092 
procedente de superávits anterio-
res, a receita líquida do CRP-RJ no 
período de 1º de janeiro a 30 de ju-
nho de 2018 foi de R$ 8.431.416.

Entre janeiro e junho, foram des-
pendidos R$ 2.368.640 com a folha 
de pagamento e R$ 1.344.553 com 
manutenção, despesas correntes, 
impostos, contratos, ações de fis-
calização e atividades do CRP-RJ 
voltadas à categoria e à socieda-
de, tais como a 12ª Mostra Regio-
nal de Práticas em Psicologia, o IV 
Seminário em Comemoração ao 
Dia da (o) Psicóloga (o), a I Confe-

rência sobre o Trabalho da Psico-
logia na Socioeducação, o IV Semi-
nário Violência contra a Mulher e 
Políticas Públicas, entre outros 
eventos, debates e rodas de con-
versa promovidos na sede e sub-
sedes do CRP-RJ e em outros mu-
nicípios do estado do Rio. 

Assim, terminamos o mês junho 
de 2018 com o saldo de R$ 4.188.163.

Mais informações podem ser en-
contradas no Portal de Transpa-
rência do CRP-RJ. Acesse <www.
crprj.org.br/site/transparencia/> 
e confira! •
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